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APRESENTAÇÃO

Patrimônio pode ser entendido como algo de valor, que merece cuidado e exige 
atenção para que se mantenha. Esta definição deve ser aplicável ao patrimônio 
econômico e ao cultural. Então por que é tão difícil a compreensão da necessidade do 
cuidado com o patrimônio cultural? O patrimônio cultural possui um valor intangível, 
e por isso é tão difícil mensurar sua importância. É necessário fazer perceber que 
valorizar o patrimônio cultural é respeitar nosso ser social, no contexto e entorno.

Entretanto a discussão sobre o patrimônio é abrangente e delicada, uma vez que 
muitas vezes interfere em bens particulares, que possuem valor para a sociedade, 
essa é uma das grandes polêmicas que envolvem este assunto. Isto nos leva a mais 
um questionamento: o que deve ser preservado? Esta é uma resposta que cabe aos 
especialistas, que analisam um contexto, deixando de lado interesses pessoais, uma 
vez que deve prevalecer o interesse comunitário. Estes pareceres são técnicos, e não 
poderiam ser alterados por poderes políticos: eis aqui mais uma questão delicada 
referente ao patrimônio.

Em meio à tantas contendas devemos refletir sobre a necessidade de interferência 
do poder público, para a conservação de nossa história, de nossos bens materiais e 
imateriais, culturais e naturais. Não deveria ser intrínseco ao ser humano a necessidade 
de cultivar nossa história, nossos bens comuns? Lanço mais um questionamento: o 
poder público, responsável pela árdua tarefa de classificar, atender, vigiar e punir, se 
necessário, o descaso com nosso patrimônio, realmente está cumprindo seu papel? 
Ainda: tem interesse em cumprir esse papel?

A cultura é inerente ao ser humano, e sua importância deveria ser inquestionável, 
mas o que vemos atualmente é um grande descaso, gerando graves consequências 
para cada um de nós e para todos nós. Estes são alguns dos pontos que justificam a 
necessidade crescente de discutir, estudar, analisar e cuidar dos nossos tão preciosos 
patrimônios. Como isso é possível? Enumero algumas ações possíveis discutidas 
neste livro.

Incentivar a restauração de bens em estado de degradação, esta feita por 
profissionais qualificados, que podem conduzir o processo com competência e 
qualidade, e para isso existem leis, uma vez conhecidas podem ser cobradas por todos. 
Por isso o conhecimento sobre o patrimônio, sobre sua importância é tão fundamental.

Outra ação possível, que vai ao encontro desta, é a criação de rotas patrimoniais, 
para que chegue até o público o conhecimento, a vivência, a experiência. As temáticas 
para desenvolver este trabalho são vastas, basta interesse. O que nos leva à mais uma 
ação: a gestão patrimonial, quer seja pública ou privada. Deve ser exercida para uma 
manutenção apropriada dos bens. Para que isso ocorra é necessário que se criem 
ou se exerçam políticas patrimoniais. Através delas pode, ou não, ser incentivado o 
cuidado, a valorização e até mesmo a percepção acerca do patrimônio, por parte da 
população.



Em meio a tudo isso o tema que acredito ser a base para que todo este cenário 
ocorra: a educação patrimonial, que dá subsídios para que as outras ações ocorram, 
é o conhecimento que permite a apropriação, o desenvolvimento do sentimento de 
pertença, e consequente valorização do patrimônio. 

É um caminho de muitas pedras, mas que deve ser iniciado com determinação, 
por aqueles que são os disseminadores dessas ações. Este livro é um desses passos 
de reconhecimento desta caminhada.

Boa leitura e engaje-se nesta luta!

Prof.ª Jeanine Mafra Migliorini
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RESUMO: Um dos grandes problemas nos 
centros urbanos é a ocupação de áreas 
inadequadas para moradias. No sítio histórico 

de Olinda não é diferente, gerando mudança da 
paisagem e degradação do ambiente. Ao longo 
dos anos foram ocupadas as áreas ribeirinhas, 
mangues e por fim as encostas e taludes, 
gerando problemas de drenagem urbana, 
enchentes, desmoronamentos, desmatamento 
e deslizamento de encostas causando uma série 
de prejuízos financeiros, paisagísticos e perda 
do patrimônio cultural. Segundo Fernandes 
(2004), um dos problemas mais comuns 
causados pela exposição desnuda ou com 
pouca vegetação dos taludes as intempéries é o 
fenômeno da erosão em níveis diversos, desde 
um simples sulco até problemas graves de 
voçorocas. Segundo Gusmão (1994) o solo do 
sítio histórico de Olinda sofre uma degradação 
devido a vários fatores, inclusive a perda de 
vegetação dos quintais e do Horto Del Rey, 
interferindo na preservação do sítio tombado 
em 1982. A questão de preservar o patrimônio 
cultural de determinado povo ou nação passa 
atualmente pelos princípios da conservação 
integrada, descritos na carta patrimonial de 
Amsterdã. Dentro dos pressupostos referentes 
ao planejamento urbano e a gestão das cidades, 
a conservação urbana, com todos os seus 
elementos, aí incluídos a cobertura vegetal dos 
centros urbanos históricos, é peça fundamental 
para o desenvolvimento sustentável. Segundo 
Millet (1988 p.16), o Patrimônio Cultural 
engloba conjuntamente o Ambiente Natural e 
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o Meio Ambiente Construído formando a paisagem cultural que consiste do relevo 
enquanto topografia do lugar, solo, rocha, hidrografia, fauna e cobertura vegetal. Entre 
as diferentes definições para paisagem, Santos (1988) afirma que é tudo o que vemos, 
aquilo que está no domínio do visível, não exclusivamente formada de volumes, mas 
de cores e movimentos e cultura. Assim esse trabalho propõe ações para avaliar, em 
escala piloto, o desempenho de biotécnicas na conservação e proteção de taludes no 
sítio histórico de Olinda, contribuindo para o desenvolvimento de uma tecnologia a ser 
utilizada na revegetação das encostas urbanas. O experimento será constituído de 
21 (vinte e uma) parcelas, sete tipologias em três repetições, as quais representarão 
os tipos de coberturas a serem adotadas na recuperação de áreas degradadas. Este 
trabalho terá como objetivo avaliar as perdas de água e de sedimentos em parcelas 
experimentais com 2,0 m de largura por 5,0 m de comprimento (440,00 m2), utilizando 
diferentes tipos de coberturas: (1) retentores de sedimentos intercalados com capim 
de burro, Cynodon Dactylon (2) biomanta de sisal; (3) Sabiá. Mimosa caesalphinifolia; 
(4) capim Vetiver, Vetiveria zizanioides (Nash), em tufos; (5) Sabiá. Mimosa 
caesalphinifolia; intercalado com capim Vetiver Vetiveria zizanioides L em tufos; (6) 
retentores de sedimentos intercalados com capim Vetiver Vetiveria zizanioides L em 
tufos; (7) solo sem cobertura vegetal. As parcelas serão instaladas no talude do Horto 
Del Rey, Olinda – Pernambuco. Para avaliação da perda de solo será usada a Equação 
Universal de Perda de Solo (USLE). A hipótese a ser verificada será a de que diferentes 
tipos de coberturas e combinações contribuem para minimizar as perdas de água e de 
sedimentos, conservando e protegendo os taludes do sítio histórico de Olinda. 
PALAVRAS-CHAVE: Patrimônio Histórico; Paisagem; Degradação Ambiental; 
Biotécnicas; Taludes.

INTRODUÇÃO 

Até a década de 50 do século XX, 40% da população brasileira se concentrava 
no campo, segundo dados de Ferrari (1988), O país era extremamente agrícola quase 
80% do PIB era proveniente da agropecuária. Com o processo de industrialização 
ocorrido pós-guerra e o incremento do governo de Juscelino Kubicheck, o Brasil deu 
um importante passo para a industrialização, promovendo uma migração em massa 
para as cidades a procura de emprego e melhores qualidades de vida. 

O município de Olinda tem 42 quilômetros quadrados e faz parte da região 
metropolitana do Recife, fazendo limite ao norte com a capital. Até a década de 1960 
Olinda tinha uma população de 50.000 habitantes, estava estagnada economicamente 
e era interligada por uma linha de bonde. Apesar da monotonia, o casario secular 
estava preservado e o sítio histórico era circundado por extensa área verde. O primeiro 
loteamento moderno é implantado no final dos anos 40 do mesmo século, o bairro 
novo. Próximo ao mar e com a promessa de bancos e centro de compras.

Mas a grande expansão urbana chega na década de 1960, com o PDLI (Plano 
de Desenvolvimento Local Integrado) e a implantação de 5 conjuntos habitacionais. 
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Com a nova infraestrutura viária e uma grande área de mangues e morros ao redor do 
sítio histórico, logo Olinda também é ocupada de forma desorganizada as barbas do 
poder público.

Hoje 80 % da população encontram-se nos centros urbanos, aproximadamente 
160 milhões de pessoas, dos quais 70% encontram-se nas regiões metropolitanas. 
Esse aumento da urbanização do país, que ainda possui pouca infraestrutura urbana, 
gerou uma enorme quantidade de problemas das mais diversas ordens, desde a 
infraestrutura de saneamento básico a problemas de logística e mobilidade.

Um dos grandes problemas nos centros urbanos é a ocupação de áreas 
inadequadas para moradias ou instalações de empreendimentos, gerando degradação 
da paisagem e consequentemente do meio ambiente. Geralmente são ocupados áreas 
ribeirinhas, de aterros, mangues, gamboas, encostas e taludes. Gerando problemas 
de drenagem urbana, enchentes, desmoronamentos e deslizamento de encostas, 
causando uma série de prejuízos financeiros e ceifando também vidas.

Em Olinda nos anos 1980, depois da implantação dos conjuntos habitacionais 
e após a implantação da infraestrutura financiada pelo projeto CURA, mangues e 
encostas são ocupados indiscriminadamente por uma parcela da população ribeirinha 
causando problemas de drenagem e desestabilizando encostas em todas as áreas 
do município e principalmente no entorno do sítio histórico que funciona como atrativo 
devido a exposição da mídia e pontos turísticos. O trabalho informal dos ambulantes é 
incorporado a vida cotidiana da cidade alta.

A degradação no que tange ao desmoronamento de encostas e taludes é um 
problema crônico na maioria dos centros urbanos do país. O valor monetário do solo 
em áreas de morros geralmente tem custo mais acessível, devido à dificuldade de 
acesso, falta de infraestrutura e muitas vezes se releva também a titularidade dos 
terrenos. Sem recursos para adquirir terras mais adequadas à construção civil, a 
população mais pobre adquiriu ou mesmo ocupa espontaneamente esses espaços. 

No afã de proteção e segurança no quesito habitabilidade, muitas vezes a 
população constrói suas moradias sem assistência técnica, do material de construção, 
utilizando técnicas construtivas não indicadas nestes espaços. Como agravante da 
situação, quando da construção de habitações, efetuam corte de barreira e remoção 
de vegetação natural e principalmente no período das chuvas, ocorre na região 
metropolitana desmoronamentos e deslizamentos em virtude da erosão dos taludes e 
encostas desnudos causados pelo excesso de chuva.

Os cortes de barreiras naturais efetuado culturalmente pela população dos 
morros é incorreto e inadequados ao solo. As construções irregulares causando ainda 
mais sobrecarga a encosta e a falta de uma cobertura vegetal nativa leva ao talude um 
maior fator de degradação do ambiente e dessa forma, os taludes íngremes quando 
expostos as intempéries sofrem mudanças na sua morfologia, sofrendo alterações 
no seu comportamento físico, no seu equilíbrio dinâmico e degradação da paisagem 
cultural do sítio histórico de Olinda.  
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Segundo Fernandes (2004), um dos problemas mais comuns causados pela 
exposição desnuda ou com pouca vegetação dos taludes as intempéries é o fenômeno 
da erosão em níveis diversos, desde um simples sulco até problemas graves de 
voçorocas. Outro problema gerado nos taludes e aterros devido às chuvas e aos 
ventos são o abatimento e escorregamentos de sedimentos reinterando estudos de 
Guiudicene e Nieble (1993).

Os solos usados como substrato, ao fazer parte das camadas de cobertura final 
dos taludes, além de estarem desprovidos de atributos físicos e químicos que permitam 
a colonização biológica, apresentam-se suscetíveis à ação dos processos erosivos. 
Com isso as encostas ficam susceptíveis ao desmoronamentos e deslizamentos 
causando prejuízos financeiros e ceifando vidas.

A legislação brasileira exige que áreas degradadas por atividade antrópicas devam 
ser remediadas, para minimizar a interferência ambiental e restaurar essas áreas. Em 
área urbana ainda há muitas controvérsias principalmente quando envolvem classes 
menos favorecidas que não têm onde morar.  No caso específico do sítio histórico de 
Olinda essas áreas são ocupadas predominantemente por uma população de classe 
C e D, em área tombada pelo IPHAN. Dessa forma, as áreas deverão ser recuperadas 
e transferidas a população para outros locais mais estáveis e recompostos os taludes 
com a vegetação nativa de forma a preservar a morfologia original do sítio. (Pereira, 
2004).

Segundo Gusmão Filho (2001), a cidade de Olinda é geologicamente constituída 
por sedimentos terciários e quaternários do grupo barreiras bastante diversificados. 
Olinda é constituída de uma camada de argila e silte sobre sedimentos depositados ao 
longo da era cretácia. Esses sedimentos são da formação Maria Farinha, que ao longo 
dos anos está sofrendo antropização além das intempéries, levando a translocação 
de sedimentos podendo ter ocorrido uma fratura paralela a linha de maior declividade 
aumentando e facilitando a infiltração de águas superficiais que são corresponsáveis 
pelos movimentos geológicos causando erosão e instabilidade no solo.

A alta densidade edilícia, o corte nas encostas e a destruição da cobertura 
vegetal do sítio histórico ao longo dos últimos 50 anos tem acelerado o processo de 
instabilidade dos morros onde está assentada o Sítio histórico e as chuvas percolam 
de forma mais exacerbada alterando os estados de tensão no solo e a densidade dos 
materiais que formam o talude. Brand e Gusmão Filho (1984).

Existem muitas dificuldades técnicas para a reabilitação ambiental desse 
ambiente, uma vez que envolvem fatores dependentes de características biológicas, 
climáticas e ambientais, intrínsecas ao local de estudo. Portanto, são necessários os 
diagnósticos, análises e monitoramentos dos impactos e medidas remediadoras no 
intuito de verificar a situação real para não resultar em custos desnecessários. 

Diante do exposto, algumas técnicas têm sido utilizadas dentro de programas de 
recuperação ambiental para este tipo de ambiente. A bioengenharia parece ser uma 
solução adequada para esses fins e sua adequabilidade a ambientes diversificada 
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precisa ser testada e monitorada. 
A remediação de áreas degradadas com a utilização de espécies vegetais, 

além do efeito visual e protetor, é geralmente uma exigência legal e um compromisso 
social que precisam ser executados, criando uma enorme demanda tecnológica, 
oportunidades de pesquisa científica e oferecendo grandes possibilidades de negócios 
(Accioly & Siqueira, 2000).

Segundo Toy, et all (2002) em muitos locais a taxa de perda de solos é maior que 
a de formação, o que resulta nestas áreas a depleção deste recurso, o que dificulta 
a redução do potencial de revegetação natural através da sucessão ecológica. Desta 
forma a exposição do talude ou da encosta a certas condições de chuva e vento 
retiram através da lixiviação a camada de matéria orgânica necessária a fixação e até 
mesmo germinação da vegetação.

Uma quantidade substancial deste sedimento lixiviado, ainda segundo Fernandes 
(2004) é carreados para a base do talude e transportados para níveis mais inferiores 
do terreno. Este sedimento é transportado através da chuva para ravinas e levados 
a cursos hídricos causando impactos ambientais como: assoreamentos, enchentes e 
modificações na paisagem.

Para minimizar os problemas antrópicos causados pela ineficiência das 
intervenções gerados por obras irregulares na construção vernacular, ou ainda obras 
de engenharia pouco criteriosas, é necessário abordar o problema sobre outro ponto 
de vista, como por exemplo, a aplicação de metodologias de engenharia natural ou 
bioengenharia como metodologia de recuperação ambiental de áreas degradadas no 
que concerne ao resgate da feição topográfica anterior ou próxima dela.

Por essa razão, faz-se necessário o estudo de alguns fatores como a chuva, 
o solo e a vegetação, de tal maneira que esses conhecimentos possam fornecer 
subsídios para programar estratégias de recuperação destas encostas e recomposição 
da paisagem patrimonial. 

Diante do exposto, algumas técnicas de engenharia natural, têm sido utilizadas 
dentro de programas de recuperação ambiental para este tipo de ambiente. A 
bioengenharia ou engenharia natural, parece ser uma solução adequada para 
esses fins e sua adequabilidade a ambientes diversificados precisam ser testadas e 
monitoradas. 

A engenharia natural, também chamada de bioengenharia de solos, é uma área 
da Engenharia que se ocupa com a perenização de cursos de água e estabilização de 
encostas, bem como com o tratamento de voçorocas e erosão, através do emprego 
de material (vegetal) vivo, combinado com estruturas inertes como madeira, pedra, 
geotêxtis, sintéticos e estruturas metálicas. 

O princípio básico que norteia a bioengenharia de solos compreende a utilização 
desses elementos em sinergismo com elementos biológicos, como a vegetação, no 
controle da erosão. (FLORINETH, 2004):

Além da questão social e da questão da estabilidade dos morros de Olinda, outro 
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fator preponderante é a preservação do patrimônio cultural. A população invadiu área 
de quintais e encostas no sítio histórico desconfigurando a paisagem patrimonial, 
intercalando o casario colonial com a favela. A questão de preservar o patrimônio 
de determinado povo ou nação passa atualmente pelos princípios da conservação 
integrada, descritos na carta patrimonial de Amsterdã. Dentro dos pressupostos 
referentes ao planejamento urbano e a gestão das cidades, a conservação urbana, com 
todos os seus elementos, aí incluídos a cobertura vegetal dos centros urbanos históricos, 
é peça fundamental para o desenvolvimento sustentável. A conservação integrada 
considera que o patrimônio é um recurso natural ou construído, importantíssimo, um 
regalo a ser deixado às futuras gerações.

A preocupação mundial com a preservação do patrimônio cultural surge na 
França, logo após a revolução francesa, que inaugura uma nova fase da história 
da humanidade. Na tentativa de apagar da memória coletiva, o absolutismo propõe 
a derrubada da bastilha, mas entende, que monumentos e artefatos devem ser 
preservados, que eles são carregados de simbologia, dão identidade a uma nação.

Na década, de 1930, patrocinada pela Liga das Nações, antecessora da 
ONU, o CIAM (Congresso Internacional de Arquitetura Moderna), produz o primeiro 
documento, Carta de Atenas, onde estão contidas as preocupações com os problemas 
urbanos provocados pela industrialização e a preservação do patrimônio arquitetônico, 
e os conceitos de centro histórico e cidade histórica.  A partir de então, várias cartas 
contendo recomendações são escritas ao longo do século XX, porém, prevalecia a 
noção do monumento isolado e a preservação apenas das obras de pedra e cal.

Apenas em 1986, na Carta de Washington, a noção de patrimônio cultural 
deixa de se restringir aos monumentos isolados edificados pelo homem e passou a 
compreender outros bens culturais como a forma urbana, os espaços construídos e os 
espaços verdes. Nos dias de hoje, este conceito abrange outros exemplos da interação 
entre o homem e a natureza, como por exemplo, a cobertura vegetal circundante dos 
monumentos ou sítios históricos. 

A Noção da preservação e conservação dos bens patrimoniais também mudou 
ao longo dos anos. Atualmente, a proteção da natureza e da cultura, contidos dentro 
do Patrimônio Cultural, não se efetiva, portanto, apenas através de ações voltadas 
para sua preservação exclusiva, mas através do desenvolvimento sustentável e de 
usos coerentes.

Segundo LEMOS (1982), o patrimônio cultural de uma forma geral é definido 
como um conjunto de elementos ou objetos artísticos e históricos que possuem 
uma representatividade na memória coletiva de uma nação ou de centros históricos 
já consagrados. Porém, como frisamos anteriormente esses conceitos vão sendo 
modificados ao longo dos anos e esta posição de LEMOS de 1982, já se encontra 
ampliada.

Para outra autora, que se debruça sobre o mesmo tema, os bens patrimoniais 
foram ampliados e atualmente: “os bens materiais podem ser classificados em 
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naturais, reunindo os sítios, os jardins e suas paisagens, e os culturais, que incluem o 
traçado urbano, os conjuntos urbanos, as edificações e os monumentos, além de suas 
paisagens”. (SÀ CARNEIRO in JOKILHETO, 2002,143).

Segundo MILLET (1988 p.16), o Patrimônio Cultural engloba conjuntamente 
o Ambiente Natural e o Meio Ambiente Construído. Este ambiente natural consiste 
do relevo enquanto topografia do lugar, solo, rocha, hidrografia, fauna e vegetação. 
No meio ambiente construído enquadram-se todas as transformações que foram 
conduzidas no ambiente natural pela ação antrópica.

A  partir da década de 1970, a temática dos encontros girou em torno da necessidade 
de elaboração de recomendações e medidas que possibilitassem a adequação da 
conservação de patrimônio cultural e natural ao desenvolvimento social e econômico 
contemporâneo. Nesse sentido a conservação tem que considerar a população atual 
do sítio tanto da cidade formal, quanto dos assentamentos subnormais e loteamentos 
clandestinos.

No encontro de Estocolmo de 1972, a Assembleia Geral das Nações Unidas 
estabeleceu vinte e três princípios, com uma visão global sobre a preservação do 
ambiente humano. No seu primeiro artigo, já se tem uma visão holística da relação 
homem e ambiente natural.

No princípio da década de 1980, o ICOMOS elaborou a Carta de Florença na 
Itália, que versa sobre a conservação e manutenção dos jardins históricos, enfocando 
o conceito de monumento vivo, como a cobertura vegetal do sítio histórico e do Horto 
Del Rey, e a relação estreita entre a civilização e a natureza, guardando a composição 
paisagística, suas massas vegetais e seus volumes.

O conteúdo das Cartas são cumulativos e esses documentos caminharam no 
sentido de superar a antiga visão do monumento isolado, ampliando-se para o conjunto 
paisagístico, guardando todos os elementos do entorno. Dessa forma, as ações de 
preservação e conservação abrangerão o meio ambiente natural e o construído, que 
compõem o patrimônio histórico na sua totalidade, formando a paisagem patrimonial.

Como ressalta MENEZES, (2002:49), “pelas vinculações com os processos 
indenitários e a construção imaginária da nação, a paisagem fatalmente viria a se 
incluir entre os componentes do patrimônio cultural”.  Desta forma, a paisagem também 
é considerada como patrimônio histórico. Uma vez que a paisagem tem também 
um caráter indenitário e memorável, pode ser denominada paisagem patrimonial. 
A paisagem patrimonial dá forma ao conjunto tradicional estático, que está contido 
dentro de um entorno, uma ambiência da qual não pode ser excluído, sobre risco de 
perder suas características de excepcional beleza.

Entende-se por ambiência dos conjuntos históricos o quadro natural ou construído 
que influi na sua percepção estática ou dinâmica. Por elementos estáticos entendem-
se os bens imóveis, o solo e o relevo e por elementos dinâmicos a cobertura vegetal, 
os recursos hídricos e o clima.

Além da melhoria da qualidade de vida da população, a preservação dos centos 
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históricos urbanos reflete também a melhoria da qualidade ambiental: a valorização do 
passado, através dos testemunhos materiais conservados, ou das práticas culturais 
do saber fazer e das diversas manifestações culturais constitui via privilegiada para o 
reforço da identidade de cada comunidade, cada região, cada nação. (BRITO, 1996).

De certa forma, a sociedade está exigindo tomada de decisões dos governos 
no que tange a defesa do patrimônio construído e natural (ambos definidos como 
patrimônio cultural) sejam eles: humano, construído, natural ou paisagístico. Além do 
caráter pedagógico, a população tradicional e os gestores municipais têm consciência 
do valor econômico deste patrimônio para a sociedade.

Todavia, a preocupação que nos leva polemizar ora na academia é além da 
preservação do patrimônio, haja visto, está sendo neste momento fiscalizado pela 
SEPAC (Secretaria do Patrimônio e Cultura) e pelo IPHAN (Instituto do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional) é a situação das encostas do sítio histórico de Olinda e 
dos bairros do entorno da área de tombamento do IPHAN. Apesar de que já identificados 
e mapeados pela defesa civil do município o acompanhamento é bastante falho e 
o monitoramento ambiental de estruturas significativa dos taludes deixa a desejar. 
Com ações de cobertura com plástico filme e algumas áreas isoladas no período de 
chuvas, as ações ainda se mostram muito rudimentares. O município ainda aposta em 
soluções de engenharia convencional que custam muito cara e o município não tem 
como arcar com estruturas deste porte, ficando aguardando por recursos da união. 
Enquanto a população destas encostas da cidade vive em pavorosa e o Patrimônio 
em Risco de perda total. 

Figura 01 – Encosta recoberta com plástico no alto da sé em Olinda
Fonte: O Autor (2017)

Como o monitoramento dessas estruturas de engenharia é relativamente novo 
no Brasil e ainda há poucos estudos referentes ao controle efetivado dos mesmos e 
que objetiva desenvolver técnicas de bioengenharia com espécies vegetais ou até 
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mesmo com tipos de cobertura que também possam dá condições de proteção. 
Portanto, um programa de preservação do Patrimônio Histórico de Olinda de 

acordo com o exposto passará também pela recuperação de ambientes degradados 
como: os taludes desnudos, erodidos, ameaçados pela exposição das intempéries, 
pelo lixo, pelo corte da vegetação e pela ocupação de construções irregulares. Para 
mitigar ás área hoje degradadas é fundamental a recuperação destas encostas que 
além de importante na estabilização do casario de 500 anos, é importante para a 
morfologia urbana e para a humanidade. Neste sentido, a pesquisa de Biotécnicas 
é de suma importância na conservação urbana e na preservação deste patrimônio 
Cultural.

OBJETIVOS

Objetivo geral

Avaliar, a partir da implantação de experimento em escala piloto, o desempenho 
de biotécnicas de engenharia na conservação e proteção dos taludes de encostas 
urbanas, contribuindo para o desenvolvimento de uma tecnologia a ser utilizada 
na estabilização dessas estruturas geológicas, que possibilite a estabilização dos 
componentes morfológicos do empreendimento, a  revegetação das superfícies e sua 
inserção sem comprometimento da paisagem.

Objetivos específicos

Caracterizar o solo local e o substrato utilizado nas camadas de cobertura final 
dos taludes estudados, nos aspectos agronômicos e geotécnicos; 

Avaliar a eficiência de diferentes tipos de biotécnicas (retentores de sedimentos, 
biomanta e plantios de espécies vegetais) quanto à capacidade de diminuir a perda 
de solo.

Avaliar a morfologia e a eficiência do resultado final na contenção de fuga de 
sedimentos e recomposição vegetal e sua inserção na paisagem cultural.

METODOS E MATERIAIS

Descrição da área de estudo 

O trabalho de campo será desenvolvido no sítio histórico de Olinda, no Horto Del 
Rei, segundo jardim botânico no Brasil, de 1816, atualmente uma propriedade privada 
que está sendo paulatinamente ocupada por população de baixa renda, situado na 
ZEPC3, do Município de Olinda – Pernambuco. O Horto Del Rey, ocupa uma área 
de 9 hectares pertencente à família Manguinhos que o adquiriu em leilão público, 
o experimento se dará em uma clareira que foi arroteada por invasores que não se 
encontram mais no local. (Figura 02)
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O Horto Botânico Del Rei surgiu sob ordem de uma Carta Régia que, em 
19 de novembro de 1798, estabeleceu a necessidade de um Jardim Botânico em 
Pernambuco, para que sementes de árvores fossem reproduzidas no estado e 
plantadas nas matas reais. Olinda, por ser capital, se tornou sede do primeiro Jardim 
Botânico em Pernambuco. (PEREIRA JUNIOR, 2004).

Figura 02 - Mapa de Locação do Horto D’el Rei
Fonte: adaptação da UNIBASE (2015)

O centro Histórico de Olinda fica a 6.0 km da divisa com o Recife e possui uma 
área de 40,83 km2, sendo 34,5 km2 de área urbana e 6,29 km2 de área rural, embora 
seja a menor em área urbana é considerada a terceira maior em densidade com uma 
população de 386.000 habitantes em 2015. A cidade possui seus limites demarcados 
pela cidade de Paulista ao norte, o Oceano Atlântico ao leste e Recife ao oeste e sul. 
Geológica e morfologicamente é considerada uma faixa sedimentar ciateira Cretácea 
- Paleocênica, com planície marinha: cobertura recente predominantemente arenosa 
resultante de acumulação marinha; Planície fluvio-marinha: desembocaduras dos rios 
Beberibe e Paratibe; Tabuleiros costeiros: elevação com topos planos, de baixa altitude, 
formados por sedimentos arenosos e argilosos. Além de ser considerada como zona 
da mata com cobertura vegetal, originalmente constituída de mata atlântica e seus 
ecossistemas associados, manguezais e restingas. 

Olinda possui uma área tombada a nível Federal (Notificação Nº 100004/68) e 
Municipal (Lei 4849/920) de 10,4 Km2, composta pelo Sítio Histórico e seu entorno. 
Delimitando assim o polígono de preservação. A área de preservação rigorosa, 
é formada por 1,2 km2, se refere principalmente a proteção da malha urbana e do 
casario colonial e a preservação da cobertura vegetal, fixando a ocupação máxima dos 
lotes em 20%, Dentro do perímetro da ZEPC 3, Zona Especial de Proteção Cultural 
e Paisagística, se constituí pelo núcleo urbano primitivo, compreendendo edifícios 
e áreas verdes de reconhecido valor histórico. Existem ainda na ZEPC3 três áreas 
verdes, SV1 (Horto Del Rey), SV2 e SV3. (Fonte: Plano Diretor de Olinda)
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A temperatura média anual no local do experimento, fica em torno de 26ºC, sendo 
a média de temperatura máxima de 32,30º C e da mínima de 23º C. Nos períodos mais 
quentes do ano chega à 34º C. De acordo com a classificação de Koëppen, o tipo 
climático é Cwb, definido como mesotérmico úmido com estação chuvosa de verão 
brando. A pluviosidade nessas áreas é um dos fatores mais importantes, com média 
anual de 1.500 mm, a serem considerados para os estudos da perda de solo.

Definição das biotécnicas de engenharia

A Engenharia Natural usa técnicas (biotécnicas) em que plantas, ou partes 
destas, são utilizadas como material vivo de construção. Sozinhas, ou combinadas 
com materiais inertes, tais plantas devem proporcionar estabilidade às áreas em 
tratamento (SCHIECHTL, 1973).

O experimento será constituído de 21 (vinte e uma) parcelas, sete tipologias em 
três repetições, as quais representarão os tipos de coberturas a serem adotadas na 
recuperação de áreas degradadas. Este trabalho terá como objetivo avaliar as perdas 
de água e de sedimentos em parcelas experimentais com 2,0 m de largura por 5,0 m 
de comprimento (440,00 m2), utilizando diferentes tipos de coberturas: (1) retentores 
de sedimentos intercalados com capim de burro, Cynodon Dactylon (2) biomanta 
de sisal; (3) Sabiá. Mimosa caesalphinifolia; (4) capim Vetiver, Vetiveria zizanioides 
(Nash), em tufos; (5) Sabiá. Mimosa caesalphinifolia; intercalado com capim sândalo 
Vetiveria zizanioides L em tufos; (6) retentores de sedimentos intercalados com capim 
sândalo Vetiveria zizanioides L em tufos; (7) solo sem cobertura vegetal. 

As parcelas serão instaladas no talude do Horto Del Rey, Olinda – Pernambuco. 
Para avaliação da perda de solo será usada a Equação Universal de Perda de Solo 
(USLE). A hipótese a ser verificada será a de que diferentes tipos de coberturas e 
combinações contribuem para minimizar as perdas de água e de sedimentos, 
conservando e protegendo os taludes do Sítio Histórico de Olinda. (Figura 03).

Figura 03, Modelo de Talude do experimento com parcelas implantadas.
Pesquisa e experimento do Autor
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Demarcação das parcelas

Serão delimitadas em encosta em processo de erosão ainda na fase de sucos 
dentro do perímetro do Horto Del Rei, 21(vinte e uma) parcelas experimentais no talude 
degradado próximo ao farol de Olinda. Cada parcela apresentará área aproximada 
de 20,0 m2, sendo 10,0 m de comprimento e 2,0 m de largura. Com o objetivo de 
evitar possíveis interferências entre os tratamentos, cada parcela será isolada por uma 
lâmina de madeira de 30 cm, tipo compensado naval, encravada no terreno entre o 
substrato com profundidade de 10 cm. As parcelas serão distribuídas de forma que as 
mesmas fiquem adjacentes e no mesmo sentido do declive do talude. Na distribuição 
das parcelas serão sorteadas uma a uma não permitindo que duas tipologias iguais 
fiquem juntas. (Figura 03)

Figura 04 delimitação das Parcelas
Fonte: Desenho do Autor em AUTOCAD

Coletas, análises e procedimentos para caracterização de amostras.

Objetivando-se avaliar a heterogeneidade observada nos materiais utilizados nas 
camadas de cobertura final do talude, serão necessárias as caracterizações químicas e 
físicas iniciais do material para cada uma das vinte e uma parcelas, distribuídas em sete 
tipologias de coberturas sobre o talude, vistas anteriormente como fica demonstrado 
na figura 02 e 03. Estas amostras serão coletadas de forma sistematizada de acordo 
com o tipo de análise a ser executada, tanto no que se refere as coletas físicas e 
químicas. 

Para a caracterização da fertilidade do substrato serão retiradas 21 amostras 
compostas, sendo uma em cada parcela na profundidade de 0-20 cm, conforme 
sugerido por Silva (1999),  as coletas em cada parcela serão realizadas na base, 
médio e topo do talude. Os principais parâmetros de fertilidade avaliados foram: pH 
em água, acidez potencial (H+Al), macro e micronutrientes (N, P, K, Ca2+, Mg2+, 
Al3+), matéria orgânica (M.O), carbono (C), Valor de saturação em base (V), Soma 
de Bases Trocáveis (SB), Capacidade de Troca Catiônica Efetiva (CTC), Índice de 
Saturação de Alumínio (m) e Capacidade Efetiva de Troca de Cátions (t). 
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Para os parâmetros físicos serão coletadas amostras compostas em três pontos 
(base, médio e topo do talude) de cada parcela totalizando 63 amostras. Serão 
selecionados os seguintes parâmetros: Teor de umidade, peso específico aparente (ρ), 
peso específico seco (ρd), massa específica dos grãos (ρs), distribuição granulométrica, 
limites de consistência (limite de liquidez e limite de plasticidade), permeabilidade e 
estabilidade dos agregados.

Avaliação da perda de solo 

Serão implantados coletores de sedimentos em cada parcela com o objetivo 
de verificar à adequabilidade do volume dos coletores utilizados. Serão utilizados 
recipientes plásticos (baldes) com capacidade de 60L, encontrados facilmente no 
mercado. Em todos os coletores será adaptada uma régua métrica para a leitura 
do volume de água escoado. Na extremidade de cada parcela, serão instalados os 
canalizadores de sedimento, constituídos por uma calha de madeira, a qual receberá 
e conduzirá todo o sedimento carreado superficialmente para um tubo PVC de 100mm 
de diâmetro e aproximadamente 1,00 m de comprimento. 

Em campo, o procedimento de coleta dos dados será baseado em anotar, após 
a ocorrência de uma chuva natural, a altura do nível de água de cada coletor. Em 
seguida, será homogeneizada manualmente o material erodido (água + sedimento) 
e retirava-se dele 1 amostra alíquota de 500ml. As amostras serão colocadas em 
garrafas plásticas, hermeticamente fechadas, contendo a identificação exata do coletor 
de origem e a data de coleta. As amostras com o sedimento coletado em campo serão 
levadas ao laboratório para a determinação da concentração de sedimento e para o 
cálculo da quantidade de sedimento perdido por erosão, em cada evento de chuva e 
em cada tratamento (Cogo, 1978; Garcia et al., 2003). 

No laboratório os sedimentos depositados no fundo do recipiente serão coletados 
para o cálculo da quantidade representativa de sedimentos carreados, após serem 
levados em secagem em estufa a uma temperatura de 110 C, no período de 24 
horas, determinando-se desse modo a massa seca de sedimento para cada parcela 
experimental e posteriormente a perda de solo para cada tratamento. 

Com o uso de um pluviômetro próximo à área experimental será registrada a 
distribuição temporal dos eventos pluviométricos, que possibilitaram os cálculos da 
sua intensidade e posterior estimativa do potencial erosivo das chuvas. 

Para realizar uma previsão da perda de solo da camada de cobertura final, será 
utilizada a Equação Universal de Perda de Solo (Equação 1) (Bertoni & Neto, 1990). O 
fator de erosividade das chuvas (R), é dado pela Equação (2) que estima a erosividade 
média anual para o Litoral do Estado de Pernambuco (Cantalice e Margolis, 1993) da 
seguinte forma: 

R = 0,216. Pi 1,547          (2) 
Em que: 
R - fator erosividade da chuva (M.J mm.ha-1 h-1ano-1); e 
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P-= valor da precipitação média mensal (mm). 
O fator erodibilidade do solo (K) será determinado pela Equação (3), 
Usada na construção do nomograma de WISCHMEIER & SMITH (1978). 
K = {[2,1. 104 (12 – MO). M 1, 14 + 3,25. (S - 2) + 2,5 (P - 3)] /100}.0,1318                      (4) 
Em que: 
MO - conteúdo de matéria orgânica (%); 
M - parâmetro que representa a textura do solo; 
S - classe de estrutura do solo, adimensional; e 
P - permeabilidade do perfil, adimensional. 
O valor de M será calculado com uso da Equação 5: 
M = (% silte + % areia fina). (100 - %  argila)                                                                   (5) 

Para determinar os valores da classe de estrutura do solo (S) e a permeabilidade 
do solo (P), será utilizado a metodologia de Wischmeier et al.(1982). O fator topográfico 
(LS) será determinado utilizando-se a Equação (5), a qual tem a finalidade de corrigir 
o comprimento e a declividade da encosta para as condições existentes nas parcelas 
experimentais padrões utilizados para o desenvolvimento da USLE (Wischmeier & 
Smith, 1978). Para obtenção do fator LS será adotada parcelas com 1,0 m de largura 
e 2,0 m de comprimento. Nas parcelas experimentais instaladas será realizado um 
levantamento planialtimétrico para determinação da declividade de cada parcela. 
(PEREIRA JUNIOR, 2015).

LS = (L/22,13)m. (65,41 sen2 α + 4,56 sen α +0,065)                                                            (6) 
Em que: 
L - comprimento da rampa (m); 
α - angulo de declive da rampa, graus; e
m - parâmetro de ajuste que varia em função da declividade da rampa, assumindo valor 

de 0,5 para declividade maior ou igual a 5%, 0,4 para declividades de 3,5 a 4,5%, 0,3 para 
declividades de 1 a 3% e 0,2 para declividades menores que 1%. 

Os fatores de uso e manejo do solo (C) e de práticas conservacionistas (P) para as 
diferentes condições foram baseados em Bertoni e LombardI Neto (1990).

RESULTADOS ESPERADOS 

Durante o período de desenvolvimento do experimento as precipitações 
pluviométricas serão coletadas em pluviômetro tipo Ville de Paris, instalado na na 
área Esses eventos pluviométricos contribuirão significativamente para o crescimento 
e desenvolvimento da cobertura vegetal. 

A análise dos parâmetros físicos do solo e a sua caracterização química 
objetivarão avaliar a qualidade das coberturas dos substratos a serem usados nas 
parcelas experimentais inclusive àquela usada com vegetação. Serão apresentados 
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e discutidos individualmente os resultados de cada nutriente, referente à coleta inicial 
do experimento, com o objetivo de caracterizar os possíveis efeitos no sucesso da 
implantação da camada de cobertura vegetal.

Com os eventos de precipitações pluviométricas que ocorrerão nos meses de 
implantação das parcelas experimentais, será observada a eficiência das diferentes 
biotécnicas na proteção do solo pelo impacto das gotas de chuvas (splash) e do 
escoamento superficial. Para tanto, será coletado os sedimentos que serão carreados 
após os referidos eventos. 

Os resultados obtidos serão submetidos às análises estatísticas básicas e 
testes não paramétricos como de Kruskal & Wallis e Wilcoxon. Estes testes enfocam 
a variabilidade das características do substrato e dos resultados dos tratamentos 
avaliados. As análises estatísticas serão realizadas utilizando-se o programa 
computacional SAEG versão 9.1(VIÇOSA, 2007).
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